
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 325.968 - PR (2015/0132285-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : GUSTAVO SEIJI MIATELO HASSUMI E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO SEIJI MIATELO HASSUMI E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JOAO CARLOS DE JESUS FERNANDES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBOS MAJORADOS E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. PRISÃO TEMPORÁRIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. RAZOABILIDADE  E PROPORCIONALIDADE. COMPLEXIDADE 
DO FEITO E EXCESSIVO NÚMERO DE RÉUS (19). HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. (Precedentes do STF e do STJ). 

IV - Na hipótese, não há atraso na formação da culpa, estando o feito, no qual 
se processam 19 (dezenove) réus e diversos crimes conexos, em regular andamento, 
com audiência de instrução agendada para o dia 17 de setembro próximo passado. 

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 325.968 - PR (2015/0132285-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

JOÃO CARLOS DE JESUS FERNANDES, em face de v. acórdão proferido pelo e. 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, no habeas corpus nº 1.345.338-8. 

Depreende-se dos autos que foi decretada a prisão temporária, em 

11/11/2014, e posteriormente a preventiva, em desfavor do paciente e outros corréus, 

denunciados pela prática dos crimes dos arts. 288, parágrafo único e 157, § 2º, I, II e V, 

ambos do Código Penal. 

Irresignada, ao argumento de excesso de prazo na instrução probatória, a 

defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem, cuja ordem foi denegada 

em ementa cujo teor transcrevo a seguir:  

"HABEAS CORPUS. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. 
ARGUMENTO AFASTADO. FEITO ENVOLVENDO DEZENOVE 
ACUSADOS, SENDO DIVERSOS OS CRIMES, EM TESE, 
PRATICADOS. COMPLEXIDADE SUFICIENTE A JUSTIFICAR 
EVENTUAL DILAÇÃO. TRÂMITE PROCESSUAL REGULAR. 
ORDEM DENEGADA" (fl. 659). 

Daí o presente mandamus, no bojo do qual assevera o impetrante que, até o 

momento da impetração da presente ordem, o paciente não havia sido citado para responder à 

ação penal.  Pede, assim, a concessão da ordem para que seja relaxada a custódia corporal.

Liminar denegada à fl. 671. Informações prestadas.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 698-701, manifestou-se 

pelo não conhecimento da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 325.968 - PR (2015/0132285-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBOS MAJORADOS E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. PRISÃO 
TEMPORÁRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE. COMPLEXIDADE DO 
FEITO E EXCESSIVO NÚMERO DE RÉUS (19). 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
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raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. 
(Precedentes do STF e do STJ). 

IV - Na hipótese, não há atraso na formação da 
culpa, estando o feito, no qual se processam 19 
(dezenove) réus e diversos crimes conexos, em 
regular andamento, com audiência de instrução 
agendada para o dia 17 de setembro próximo passado. 

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, o 
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reconhecimento do excesso de prazo para o encerramento da instrução processual. 

Contudo, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 

sanada pela via estreita do writ. 

Em relação ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa, é preciso 

ter presente que o tempo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de 

fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 

razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma aritmética de 

tempo para os atos processuais.

A propósito, esta eg. Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido 

de considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no 

prazo de constrição ao exercício do direito de liberdade. Nesse sentido os seguintes 

precedentes desta eg. Corte:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VÁRIOS RÉUS, 
SENDO UM DELES, INCLUSIVE, MENOR. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. [...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a verificação da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa 
não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio 
da razoabilidade (art. 5º, LXXVII).

3. [...]
4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 

48.889/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
19/8/2014).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.
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1. [...]
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não 

se esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, 
segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.

3. [...]" (RHC n. 48.660/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 25/8/20014).

 Na hipótese, não há atraso na formação da culpa, estando o feito, no qual se 

processam dezenove réus e diversos crimes conexos,  em regular andamento, prevista a 

audiência de instrução, segundo informação obtida em contato telefônico, para o último dia 

17/9/2015. 

À propósito, a jurisprudência desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS. DROGAS. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. INFORMAÇÕES DA 
AUTORIDADE COATORA. FEITO EM REGULAR ANDAMENTO.

1. O excesso de prazo foi afastado na origem porque a 
demora na tramitação foi provocada pela própria defesa, que, além de ter 
postulado exame pericial no acusado, não teria respeitado os prazos para 
a apresentação de defesa prévia, sendo necessárias a imposição de multa 
ao advogado e a nomeação de novo defensor. Destaca-se a complexidade 
da ação penal, que demandou a expedição de diversas cartas precatórias, 
a justificar uma maior demora na instrução.

2. Processo em regular tramitação, dentro do prazo de 
razoabilidade, pois foram tomadas pelo Juízo a quo as providências 
cabíveis, não havendo desídia. Peculiaridades do caso concreto que 
afastam o alegado excesso de prazo.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 317.093/SP, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 28/5/2015).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA E TRÊS ROUBOS MAJORADOS. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PARTICULARIDADES DA 
CAUSA. AUDIÊNCIA DESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA. AUSÊNCIA 
DE DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ILEGALIDADE AUSENTE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
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1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não são 
peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do caso 
concreto, em atenção e dentro dos limites da razoabilidade.

3. Não se constata indícios de desídia do Estado-Juiz, que 
tem sido diligente no andamento do feito, no qual se apura a prática do 
delito de formação de quadrilha e de três crimes de roubo circunstanciado, 
envolvendo três agentes, tendo sido necessária a cisão do feito em relação 
ao paciente em virtude da não localização dos corréus para citação 
pessoal - circunstâncias que exigem que se utilize maior tempo para a 
solução da causa -, mormente em se considerando que já foi designada a 
realização da audiência de instrução para data próxima.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 313.199/SE, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 25/5/2015).

Ante o exposto,  não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0132285-5 HC 325.968 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00057935520148160147  00240651420148160013  00264875920148160013  
00276455220148160013  13453388  240651420148160013  264875920148160013  
276455220148160013  57935520148160147

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO SEIJI MIATELO HASSUMI E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO SEIJI MIATELO HASSUMI E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : JOAO CARLOS DE JESUS FERNANDES (PRESO)
CORRÉU : JOAO BATISTA DA COSTA
CORRÉU : EZEQUIEL MOURA DOS SANTOS
CORRÉU : VANDERLEI MOREIRA MAINARDES
CORRÉU : MARIENICE BITENCOURT GUANABARA
CORRÉU : MAIKY WILLIAN BRASILINO ALVES
CORRÉU : CELSO DA SILVA SANTOS
CORRÉU : MARCIA COSTA DE OLIVEIRA
CORRÉU : BRUNO MASIERO
CORRÉU : MARCELO DUBAY
CORRÉU : MARCOS ANTONIO BACLAN
CORRÉU : LEANDRO ZANAO DA SILVA
CORRÉU : LUAN FERNANDO TRINDADE DOS SANTOS
CORRÉU : ZITO EVERSON ROCHA DA CRUZ
CORRÉU : BRUNO VAZ PEDROSO
CORRÉU : JOAQUIM AMARILDO DE SOUZA FERREIRA
CORRÉU : WELINGTON RIBEIRO
CORRÉU : ANDRE KUBIS DA SILVA
CORRÉU : ALESSANDRO CARDOSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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